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RECOMENDAÇÁ O ADMINISTRATIVA

Representante: Emerson Fablano da silva
Represemados: lsnar Freschl Soares e Prefeitura Munlclpal De Sarulaia'
Assuma: Apurar eveniuals irregularidades na realização de IelIão para venda de bens móveis
lnservlvels

0 MINISTÉRIO PÚBLICO Do ESTADO DE sÃo PAULO, por meio de seu órgão de execução
que ao final subscreve no uso de suas alnbulções consIltuciDnals [anlgo 129, ineisos li ill, VI e
lx. da (ZF/88) e legais (arllgo 27,1:agul inciso lv, e paragrafo único. inciso IV, da Lei nº 552593,
aflige 5“, xx. da LC nº 75/93, e no artigo lia, 5 lª, da LCE nª uma). escudado na Nolloia de
Fem em epígrafe, apresenla

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

PeIDs fatos e iundsmenlos a seguir expostos:

CONSIDERANDO que chegºu ao conhecimenlo desta Promoloria de Justiça, por melo de
repreãenIaÇão protocolada em 17/09/18 que haveria eventuais irregularldades na reallzação de
Iellãn pela Prefeltura Municipalde Sarutaiá para a venda de bens móveis InSeNÍI/els,

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipalde Samlaia preslou informações (evemos 3500511
e 4111540), lndlcando que .: procedlmenlo Ilcilatóne de leilão foi reallzado de acordo com a
legislação vigenle. endo que os bens foram devidamenle avaliados e arrematados por valores
superiores a avaIiaçãD;

CONSIDERANDO que, apesar dessas lníormações, a Munlclpalldade não apresemou a
lusiilicaliva legalmente exigida para que as bens móvels Iellcados fossem cunsiderados
lrlservívels, nos lermos do aflige 22. ª sº, da Lei nº assa/93 os. artigo aº, do DecreID nº
9373/18,

CONSIDERANDO que, a incosewâncla dessa Ionnalidade pode comprometer a publlddade a
Iransparenoia e macular a accounlabimy da Admlnlstração Pública Municipal, w'olando, assim,
precelíos aonsmusionais (artigo 37, capul, da cF'aa) e legais (anlga aº, caput. da Lei nº
8566/93);

CONSIDERANDO que as formalidades são eslaneleoidas pela lei para salvaguarda de inleresse
maior, qual seja, o da probidade adminislraliva. MUIIZS vezes, todavia. e constatado que a forma
não foi cumprida por desatenção. desconhecimento Du despreparo do agente públlco,
consIlIuinstse irregularidade meramenle formal, que nãº se liauuz em hipótese de Inlervenção
do Ministério Público. E e caso, por exempIo, da não exislencla ou lrloorreçâo os livros e
conlroles, inadequação conlábíl, deôclência no sonirole de lesourana, inadequado eonlrole de
bens ou da dívida aiwa ou passiva [Súmula 33 do E. CSMP):
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CONSIDERANDO que eventuais ralnas formas em procedimentos licitatórios, sern indícios de
direcionamento ou ofensa a competitividade e quando oeias nao decorra dano ao erário, podem
enseiar o arquivamento do procedimento. As formalidades são estabelecidas para salvaguarda
da lisura do certame, Enlretanto, quando nao evtdenmado elemento suoietivo de ato de
improbidade e das falhas não decorrerem prejuizos ao caráter competitivo da licitação ou a
seleção da melnor proposta, desnecessaria a intervenção do Ministério Público (sumuia nº es de
E. CSMP);

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo aº. oa Resolução nº 1.342/21-CPJ. a recomenoaçao
e instrumento de atuação extraiudiciai do Ministerio Publico por intermedio do qual este expõe,
em ato formal, razões táticas e iurioicas sobre determinada questão, com o ooielivo de persuadir
o destinatário a praticar ou deixar de praticar oeterrninaoos atos em beneficio da melhoria dos
serviços públicos e de relevâncta pública ou do respeito aos interesses. direitos e pens
oelendidos pela institmcao, atuando, assim como instrumento de prevenção de
responsabilidaoes ou coneçãu oe condutas;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 94. caput, da Resolução nº 1.342/21-CPJ, no
Exercício da tuteta dos interesses difusos coletivos e individuais homogêneos, poderá o
presidente do Inquérito civil expedir recomendação, sem carater coercitivo, com o ooietivo de
persuadir o destinatario a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da
melhoria dos serviços públicos e de relevância poplica ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defenoioos pela instituiça »

CONSIDERANDO a neceSSidade de mºnetizaçãº e unifºnniuçãlz do procedlmemo Imitação,
na modalidade leilão, pelo Municipio de Samtaia, em especial com a oosenrancia do disposto no
artigo 3“, do Decreto nº 9373/15,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO RECOMENDA:

t , ao Excelentíssimo Senhor Prefetto Municipal para que adote medidas administrativas e legais
necessárias, no ambito daoueia Municipalidade, para que nos proximos certames licitatórios
realizados na modalidade leilao, observe, Heimente, as disposições legais aplicáveis, em especial
o estabelecido no artigo aº do Decreto nº 9.373/ts, de modo a dassmcar, individual e
fundamentadamente os bens que sejam considerados inserviveis, a fim de garantir a
observância da publicidade, da transparência e da accountaoi/iry da Administraçãº Pública
Municipal. homenageando, assim, preceitos constitucionais (artigo 37, caput, da oi:/tia) e legais
(artigo 3” caput, oa Lel nª asse/93) apllcáveis.

Diante dos termos da presente RECOMENDAÇÃO do MINISTÉRIO PÚBLICO DD ESTADO DE
sAo PAULO, requisita-se sua ampla e imediata divulgaçãou]. no prazo maximo de 10 (dez]
dias. na homepage do sitio eletronico da Ereieiiura Municipal de Sarutaia, na homepage do sitio
eletrônico da Câmara Municipal de Vereadores de Sarutaia e em jornal de circulação local.

REQUISITA-SE sejam apresentadas pelo Exmo. Prefeito Municipal resposta por escrito, no
prazo de 45 (quarenta e oito) horas com observações expressas quanto ao recebimento,
pupiicidade e posicionamento futuro a ser adotado frente ao seu conteúdo.

por tim, o MINISTÉRIO PÚBLICO no ESTADO DE sAo PAULO consigna que, em caso de não
acatamento desta Recomendação, serão adotadas as medidas legais necessárias. a um de
assegurar sua implementação, inclusive atraves do a(uizamento de ação civil publica cabível.
precipuamente para se respeitar as normas constitucionais (artigo 37, caput, da (DF/88).

copias da presente Recomendação Administrªuva devera ser encaminhada a Presidência da
Câmara dos Vereadores de Sarutaiá para conhecimento.

NOTIFIQUESE o Preleito Municipal de Sarutaia por meio etetronicc, com cópia desta
Recomendação
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FRANCISCO ANTONIO NIERI MATTOSINHO
Fromntni de Justiça Substltuto

51] Art. 97. A recomendação comerá a Indicação de prazo razoável para a adoção das
providénuas cabíveis, mmcanuo-as de forma clara e obietwa.
An. %. o membro do Mlmslério Publwco poderá requisnar an deslwnalário a adequada e medrala
divulgação da recomendação expedwda. mdumdo sua amçãa em local de fàml acessa ao
público, se necessána à efetlvidade da recomendação.
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